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Administração Indireta. Paraíba Previdência - 
PBPREV. Não é de competência desta Corte. 
Arquivamento. 
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 RELATÓRIO 

 

O processo trata do exame da Revisão de Aposentadoria da Senhora Maria 
Aragão Vieira para atualização de parcela denominada GED (Gratificação de Estímulo à 
Docência), instruído com a folha de Revisão dos Proventos fl. 10, cópia da 
Resenha/PBPREV/GP/nº 052-2011 fl. 13, que defere o pedido, devidamente publicada 
no Diário Oficial do Estado de Paraíba fl. 13, cópia da publicação do ato de 
concessão da aposentadoria fl. 12, datada de abril de 1992. 

 

Em pronunciamento inicial, às fls. 19/21, a Auditoria sugeriu a citação da 
autoridade responsável para adotar as providências necessárias no sentido de remeter o 
processo inicial de aposentadoria da servidora à esta Corte de Contas para 
regularizar a apreciação do benefício. 

 

Devidamente citado, o então gestor previdenciário, Sr. Hélio Carneiro 
Fernandes, prestou esclarecimentos (fl.26/32) alegando que a PBPREV cometeu um 
equívoco ao enviar o processo sub examine, visto que não ocorreu alteração da 
fundamentação do ano e pugnou pela extinção do processo sem análise do mérito, 
devolvendo-o a autarquia previdenciária. 

 

Após a análise da defesa, a Auditoria concluiu que o presente processo não 
padece de apreciação por este Tribunal de Contas, uma vez que não houve alteração 
do fundamento legal do ato, mas, apenas, uma atualização da Gratificação de 
Estímulo à Docência – GED, sugerindo o arquivamento. 

 

Chamado a manifestar-se, o Ministério Público junto ao Tribunal, por meio 

Parecer nº 00884/15 da lavra do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pelo 
arquivamento dos autos 
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VOTO DO RELATOR 

O Relator vota pelo arquivamento dos autos deste processo, uma vez que 
a revisão dos proventos resume-se à atualização de uma parcela do benefício 
(GED), estando esta já prevista no ato concessório original não cabendo a esta Corte 
de Contas apreciar a melhoria do benefício de que cuidam os presentes autos. 

 

  
DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
10.933/12, os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
RESOLVEM em determinar o ARQUIVAMENTO deste processo. 

 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 16 de junho de 2015. 

 

  
 
 

_________________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 

 
 

 
 

_________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 

 
 

 
          

 
_________________________________________________________ 

Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
 

 
 
 

 
_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 



Em

Cons. Arnóbio Alves Viana

16 de Junho de 2015

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Cons. Subst. Antônio Cláudio Silva Santos

Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


